PARECER Nº  2265, DE 2.005.

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.287, DE 2.003.

De autoria do nobre Deputado Ubiratan Guimarães, o Projeto de Lei de nº 1.287/03 pretende regulamentar a utilização de precatórios para quitação ou abatimento de dívidas junto às instituições bancárias do Estado, vedando-se, no entanto, quaisquer descontos por parte desta última.

Na verdade, o credor do precatório poderá utilizá-lo como moeda para quitar ou abater alguma dívida que tenha sido contraída perante alguma instituição bancária estadual que seja sua credora, desde que esta seja de controle acionário do Estado. A instituição bancária, embora controlada pelo Estado, tem personalidade jurídica distinta daquele, o que não lhe retira o seu papel de devedor do precatório. Assim sendo, o Estado continua sendo o devedor, sub-rogando-se tal instituição nos direitos do credor, ou seja, daquele interessado que ganhou o processo judicial que originou o precatório.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 162ª à 3ª Sessões Ordinárias, de 12/12/03 a 05/02/04, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 02 vº).

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, em decorrência da análise efetuada com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado, concluiu , por seu ilustre Relator Deputado José Bittencourt, inexistir quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do Projeto em epígrafe (fls. 03). 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foram os autos remetidos a esta Comissão de Economia e Planejamento, tendo sido este Deputado honrosamente designado Relator para passar a se pronunciar, assim o fazendo nos seguintes moldes:

É interessante ressaltarmos, logo de início, pedindo, inclusive, vênia para a CCJ que o presente Projeto de lei parece até mesmo reunir características do instituto de “cessão de crédito” disciplinado no novo Código Civil, a partir dos artigos 286 e segs., bem como do “poder liberatório de tributos” inserido pela Emenda Constitucional nº 30, no §2º, do art. 78, do ADCT. A similaridade com a cessão de crédito está na substituição de um credor por outro; já com o poder liberatório de tributos reside no fato de que a dívida se extingue dessa forma para o credor do precatório, por decisão unilateral sua. Estes são mais alguns argumentos que corroboram a análise quanto à constitucionalidade do Projeto em questão, o que para nós é de vital importância, ainda mais em face da natureza da matéria abordada.

Por outro lado, analisando os aspectos que realmente são de competência no âmbito desta Comissão de Economia e Planejamento, e isto seguindo os ditames estipulados no Regimento Interno, somos do entendimento que o Projeto de Lei em pauta não traz qualquer problema quanto aos assuntos indicados no §2º, do seu art. 31; ao revés.

No entanto, em se tratando de mais um importante Projeto de lei que aborda a questão dos precatórios judiciais, desta feita tentando amenizar a problemática sob o ponto de vista do credor, prevendo, assim, sua utilização para quitação ou abatimento de dívidas bancárias por intermédio de substituição de credores, ou melhor, cessão de créditos, onde aquele credor inicial do precatório junto ao Estado, mas devedor perante uma instituição bancária estadual, possa, ao invés de aguardar infinitamente a ordem de pagamento de seu precatório, quitar o seu débito com o banco e este sub-rogar-se em seu direito junto ao Estado, temos que a presente proposição necessita de algumas pequenas alterações, porém, essenciais, para que a mesma possa atingir sua finalidade na forma preconizada na justificativa que acompanha o seu texto.

Há que ser substituída, no §1º, do artigo 3º, a expressão “o precatório será depositado...” (gn), pois, precatórios judiciais são as requisições expedidas pelo Poder Judiciário, em decorrência de decisões condenatórias do Poder Público, para que sejam adotadas as medidas pertinentes à realização do pagamento do valor constante da condenação. 

Melhor definindo, trazemos à baila a definição encontrada no Vocabulário Jurídico De Plácido e Silva “De precatórius, é especialmente empregado para indicar a requisição ou, propriamente, a carta expedida pelos juízes da execução de sentenças, em que a Fazenda Pública foi condenada a certo pagamento, ao presidente do Tribunal, a fim de que, por seu intermédio, se autorizem e se expeçam as necessárias ordens de pagamento às respectivas pagadoras” (volumes III e IV, J-Z, fls. 416 – Forense –RJ – 1982).

Dessa forma, diante das razões retro expostas, somos impelidos a oferecer a seguinte

EMENDA

Dê-se ao §1º, do artigo 3º do Projeto de lei 1.287, de 2.003, a seguinte redação:

“Os valores referentes aos precatórios judiciais serão depositados diretamente em conta específica na instituição bancária, de acordo com a ordem cronológica”.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1.287, de 2.003, com a emenda ora proposta.

a)  MÁRIO REALI -  RELATOR
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com a  emenda proposta.

Sala das Comissões, em 14/10/2004.

a) Waldir Agnello - Presidente

Vicente Cândido – Jonas Donizette – Romeu Tuma – Waldir Agnello.
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